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RESUMO
Apesar das mudanças nas concepções de deficiência e inclusão e na ampliação 
e difusão do conhecimento em relação aos direitos das crianças e adolescentes 
e das pessoas com deficiência na contemporaneidade, se observam barreiras, 
muitas vezes veladas, para a efetivação desses direitos na educação, com impo-
sição de critérios restritivos para atendimento de necessidades educacionais, 
dentre os quais se inclui a exigência de apresentação de um documento médico 
com categorização patológica. Objetivou-se nesse estudo discutir a interação 
e utilização da avaliação médica no contexto da educação especial e inclusiva, 
para a disponibilização de atendimento educacional especializado. Realizou-se 
pesquisa teórica e bibliográfica e análise documental de normativas relaciona-
das ao campo da Educação e da Saúde a respeito da interface entre educação 
especial/inclusiva e avaliação/documentação médica. Verificou-se no estudo 
que essa avaliação, envolvendo a consolidação de conhecimento médico em um 
documento (laudo) a ser apresentado para as instituições educacionais no intuito 
de garantir direitos às crianças e adolescentes com necessidades educacionais 
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específicas, vem sendo utilizada de modo a estabelecer marcas de distinção no 
contexto educacional, enquadrando, categorizando e isolando em outros espaços 
e por outros profissionais as pessoas que não se configuram na padronização de 
normal que tende a ser buscada na escola, supondo uma integração da criança com 
deficiência na escola. O conhecimento médico utilizado legitima ações realizadas 
como forma de suprir déficits de qualidade educacional e de mascarar realida-
des sociais, postergando a tão essencial educação inclusiva como práxis escolar, 
integralmente instituída e efetivada de modo pleno para todas as pessoas, por 
se pautar nas diversidades, considerando assim as condições e necessidades de 
cada educando em interação com o contexto escolar, de modo singular, sistêmico 
e transdisciplinar, interagindo então o conhecimento médico para a construção 
de práticas educacionais equitativas e inclusivas para as crianças e adolescentes.
Palavras-chave: Educação inclusiva, Conhecimento médico, Inclusão escolar, 
Crianças e adolescentes, Pessoa com deficiência.
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INTRODUÇÃO

Apesar das mudanças nas concepções de deficiência e de inclusão e na 
ampliação e difusão do conhecimento em relação aos direitos de crianças e 
adolescentes e de pessoas com deficiência na contemporaneidade, se obser-
vam ainda diversas barreiras na sociedade, muitas vezes veladas e silenciadas, 
para a efetivação desses direitos no campo da educação, com imposição de 
critérios restritivos para atendimento de necessidades educacionais.

Dentre estas restrições, como se fosse uma norma e de modo natu-
ralizado, se inclui a exigência de apresentação de um documento médico 
(referido como laudo ou relatório) que apresente a categorização patológica 
em que a criança ou o adolescente se enquadre, com finalidade de verificar se 
determinada categoria estaria realmente contemplada em um rol, concebido 
e reproduzido como verdade absoluta de enquadramento e demarcação, de 
condições que gerariam a possibilidade de acesso a elementos relacionados a 
atendimento educacional especializado (AEE), mesmo que não representem a 
garantia de qualidade educacional e a necessidade conforme a singularidade 
de cada criança ou adolescente.

A Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 
de 2007, promulgada pelo Decreto Federal nº 6.949/2009, definiu como princí-
pios a participação plena e efetiva das pessoas com deficiência e sua inclusão 
na sociedade; o respeito pela diferença e a consideração das pessoas com 
deficiência como integrantes da diversidade humana; a igualdade de oportu-
nidades e a acessibilidade; o respeito pelo desenvolvimento das capacidades 
e funcionalidades das crianças com deficiência. Essa convenção estabeleceu 
o conceito de pessoa com deficiência pela perspectiva de responsabilidade 
social em relação às condições de propiciar participação equitativa a todas 
as pessoas.

Esse conceito foi reiterado na Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Lei Federal nº 13.146/2015), como “aquela que tem impedimento 
de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em 
interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e 
efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas” (Art. 
2º) (Brasil, 2015).

Além de enfatizar o direito à educação, devendo a pessoa com deficiência 
receber o apoio específico e individualizado necessário para sua efetivação 
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plena, a Lei Federal nº 13.146/2015 estabelece que a avaliação da pessoa com 
deficiência precisa ser “biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional 
e interdisciplinar”, e considerar “I - os impedimentos nas funções e nas estru-
turas do corpo; II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; III - a 
limitação no desempenho de atividades; e IV - a restrição de participação” 
(Art. 2º § 1º) (Brasil, 2015).

Complementarmente, a Lei nº 14.254/2021, que dispõe sobre o acom-
panhamento integral para educandos com dislexia ou Transtorno do Déficit 
de Atenção com Hiperatividade (TDAH) ou outro transtorno de aprendizagem, 
estabelece o recebimento de acompanhamento educacional específico dire-
cionado às dificuldades de aprendizagem (Brasil, 2021).

A Educação Especial, constituída basilarmente a partir de perspectivas 
médicas/clínicas, com atendimentos estruturados por concepções terapêuticas 
e ações educacionais mais voltadas para ampliação de autonomia em ativi-
dades de vida diária, apresentou e mantém seu funcionamento como serviço 
especializado em paralelo na escola (mas em uma sala específica) ou fora 
dessa, com foco na integração da pessoa com deficiência na escola, ou seja, 
estar no espaço da escola, frequentar a sala de aula regular, mas de modo 
segregado e insulado, excluindo com o discurso de inclusão (Glat et al., 2007; 
Aguiar e Pondé, 2017; Lopes e Fabris, 2013; Mantoan, 2015).

Já a Educação Inclusiva envolve uma transformação cultural e paradig-
mática sistêmica no sistema e nas instituições educacionais, ao compreender 
o acesso e a permanência de todas as pessoas, retirando-se as barreiras e 
segregações, minimizando-se discriminações e seleções, e executando as modi-
ficações necessárias na escola para a necessidade de toda/os a/os educanda/
os e conforme as singularidades e especificidades de cada um/a (Glat et al., 
2007; Fávero, 2009; Lopes e Fabris, 2013; Mantoan, 2015).

A partir do paradigma da Educação Inclusiva, a Educação Especial pode 
ser concebida como uma das modalidades participantes daquela, desde que 
constituída como sistema de apoio com permanência e efetividade, com aporte 
de métodos, estratégias, recursos e conhecimentos) e em interação colabo-
rativa na escola, mas não devendo ser a única alternativa disponível para um 
caminhar à inclusão escolar (Maisto et al., 2021; Glat et al., 2007; Franco, 2019; 
Pletsch e Mendes, 2015; Brasil, 2001; 2004a; 2004b; 2007; 2011; 2020).

Afinal, não basta a integração para garantir o direito da pessoa com defi-
ciência de acesso à escola, visto que este paradigma educacional considera 
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diminuir as restrições no ambiente ao mínimo possível diante das circunstâncias, 
disponibilidades e possibilidades, e também centraliza os problemas e dificul-
dades no estudante, amenizando a responsabilidade da escola e do sistema 
educacional, e focalizando as ações no atendimento educacional especializado 
(AEE) (Glat et al., 2007).

Só que, diante da (muitas vezes única) possibilidade do AEE e da tentativa 
de profissional e/ou professor de apoio para melhoria do acesso educacional, 
verificam-se exigências da escola e de gestões do setor da educação para a 
apresentação de “laudos” médicos atestando os diagnósticos e a necessidade 
de determinados serviços especializados educacionais para que possa o edu-
cando ser enquadrado na categoria dos que podem ter acesso a esses serviços 
de integração na instituição educacional (Fontenele et al., 2023; Fanizzi, 2017; 
Pletsch e Paiva, 2018).

Assim, diante das barreiras evidenciadas e até mesmo oficialmente 
estabelecidas para a garantia de apoio educacional conforme as necessidades 
específicas de cada criança e adolescente, faz-se essencial o desenvolvimento 
de estudos problematizando a inserção e utilização de documentos médicos 
nesse contexto, interagindo conhecimentos e experiências dos campos da 
Saúde e da Educação.

Objetivou-se então discutir a interação e utilização da avaliação médica 
no contexto da educação especial e inclusiva, para a disponibilização de aten-
dimento educacional especializado, por meio de realização de pesquisa teórica, 
bibliográfica e documental.

METODOLOGIA

Realizou-se pesquisa de abordagem qualitativa, de cunho teórico, biblio-
gráfico e documental, com análise de textos relacionados à temática (artigos, 
livros, teses e dissertações) e de normativas relacionadas ao campo da Educação 
e da Saúde a respeito da interface entre educação especial, educação inclusiva, 
pessoas com deficiência, pessoas com necessidades educacionais específicas, 
e avaliação e documentação médicas (POUPART et al, 2008; MINAYO, 2007; 
ESTEBAN, 2010; CHIZZOTTI, 2006; SAMPIERI et al, 2013; VIEIRA e HOSSNE, 2001).

Foi utilizado o termo “necessidades educacionais específicas” de modo a 
contemplar a diversidade de condições que geram uma necessidade singularizada 
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para cada pessoa no campo educacional, não se restringindo e não se tornando 
sinônimo de “deficiência”, visto as concepções teóricas deste estudo.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Classificação Internacional de Doenças (CID)2 da Organização Mundial 
da Saúde (OMS) é considerada um instrumento de registro e agrupamento de 
condições relacionadas à saúde (incluindo doenças), contendo categorizações 
dessas condições, de modo a traduzí-las em codificações e permitir o acesso 
e análise de dados (OMS, 2017).

Então, faz-se necessário compreender que a definição de um código da 
CID, considerando a finalidade e estruturação da CID, não contempla toda a 
complexidade e singularidade das características, funcionalidades e necessi-
dades de cada criança e adolescente.

Pessoas com o mesmo diagnóstico médico ou com modalidades semelhan-
tes de deficiência podem apresentar necessidades diferentes na escolarização. 
Assim, o foco de compreensão deve ser direcionado às diversidades de neces-
sidades no processo de aprendizagem dos estudantes, e não na deficiência 
ou no diagnóstico clínico, buscando minimizar as barreiras para o acesso e 
inclusão dos estudantes com deficiência e garantir condições inclusivas para 
todo estudante poder participar nos processos de ensino-aprendizagem e 
desenvolver os conhecimentos (Reid et al., 2021; Bock et al., 2018).

A Constituição Federal de 1988 estabelece o direito à educação “visando 
ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania 
e sua qualificação para o trabalho” (Art. 205), sob o princípio de “igualdade de 
condições para o acesso e permanência na escola” (Art. 206, I), e que para tal, 
dentre diversas outras ações, será garantido “atendimento educacional espe-
cializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de 
ensino” além de “acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da 
criação artística, segundo a capacidade de cada um” (Art. 208, III, V) (Brasil, 1988).

O disposto na norma constitucional implica em conceber a educação 
inclusiva, com as adaptações, recursos e apoios que forem necessários para 
possibilitar o acesso para todas as pessoas, e não exclusivamente a alguns 
grupos definidos por categorias estanques.

2	 CID-10: Classificação Internacional de Doenças - 10ª edição; CID-11: 11ª edição (em vigência).
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O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) (Lei Federal n. 8.069/1990), 
enfatizando o texto constitucional, reitera o direito da criança e adolescente 
à educação de qualidade e condições de promoção e proteção de seu desen-
volvimento e de não ser discriminado (Brasil, 1990).

A LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação – 9.394/1996) estabelece que 
a educação é	dever do Estado, tendo a finalidade de pleno desenvolvimento 
do educando, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o tra-
balho (art. 2º), apresentando como princípio a garantia do direito à educação 
(art. 3º, XIII), dispondo que “a educação básica tem por finalidades desenvolver 
o educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício 
da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos 
posteriores” (Art. 22) (Brasil, 1996).

Adicionalmente, a LDB estabelece como dever do Estado a disponibiliza-
ção de “atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, preferen-
cialmente na rede regular de ensino” (Art. 4º, III) (Brasil, 1996).

A referida Lei define educação especial como “a modalidade de educação 
escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação” (Art. 58), e estabelece que “haverá, quando necessário, serviços 
de apoio especializado, na escola regular, para atender às peculiaridades da 
clientela de educação especial” (Art. 58 §1º), assim como que os sistemas de 
ensino deverão assegurar aos educandos com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação (Art. 59):

I- currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização 
específicos, para atender às suas necessidades;

II- terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir 
o nível exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude 
de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo 
o programa escolar para os superdotados;

III - professores com especialização adequada em nível médio ou 
superior, para atendimento especializado, bem como professores 
do ensino regular capacitados para a integração desses educandos 
nas classes comuns (Brasil, 1996).
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O Decreto Federal Nº 7.611, de 17 de novembro de 2011, que dispõe sobre 
a educação especial, o atendimento educacional especializado e dá outras 
providências, estabelece a “garantia de um sistema educacional inclusivo em 
todos os níveis, sem discriminação e com base na igualdade de oportunidades” 
(Brasil, 2011).

Só que falar de educação inclusiva implica em conceber o sistema 
educacional a partir da garantia do acesso de todas as pessoas à educação, 
promovendo condições para o desenvolvimento e a aprendizagem, conside-
rando as diversidades e necessidades específicas, não havendo então como 
se restringir o público-alvo da educação especial e inclusiva a categorias 
pré-definidas (Garcia e Barcelos, 2021; Reid et al., 2021; Pavão e Pavão, 2017).

Essa concepção é reforçada pela Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência (Lei Nº 13.146, de 6 de julho de 2015), que garante a educação 
inclusiva, e não apenas a integração das pessoas com deficiência no espaço 
escolar:

Art. 27. A educação constitui direito da pessoa com deficiência, 
assegurados sistema educacional inclusivo em todos os níveis e 
aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo 
desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, 
sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, 
interesses e necessidades de aprendizagem. (...)

Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, 
implementar, incentivar, acompanhar e avaliar:

I - sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades, 
bem como o aprendizado ao longo de toda a vida;

II - aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a garantir 
condições de acesso, permanência, participação e aprendizagem, 
por meio da oferta de serviços e de recursos de acessibilidade que 
eliminem as barreiras e promovam a inclusão plena; 

III - projeto pedagógico que institucionalize o atendimento educa-
cional especializado, assim como os demais serviços e adaptações 
razoáveis, para atender às características dos estudantes com 
deficiência e garantir o seu pleno acesso ao currículo em condi-
ções de igualdade, promovendo a conquista e o exercício de sua 
autonomia; (...) 

V - adoção de medidas individualizadas e coletivas em ambientes que 
maximizem o desenvolvimento acadêmico e social dos estudantes 
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com deficiência, favorecendo o acesso, a permanência, a participação 
e a aprendizagem em instituições de ensino; (...) 

VII - planejamento de estudo de caso, de elaboração de plano de 
atendimento educacional especializado, de organização de recursos 
e serviços de acessibilidade e de disponibilização e usabilidade 
pedagógica de recursos de tecnologia assistiva ; (...) 

IX - adoção de medidas de apoio que favoreçam o desenvolvimento 
dos aspectos linguísticos, culturais, vocacionais e profissionais, 
levando-se em conta o talento, a criatividade, as habilidades e os 
interesses do estudante com deficiência; (...)

XI - formação e disponibilização de professores para o atendimento 
educacional especializado, de tradutores e intérpretes da Libras, 
de guias intérpretes e de profissionais de apoio; (...)

XVI - acessibilidade para todos os estudantes, trabalhadores da 
educação e demais integrantes da comunidade escolar às edifi-
cações, aos ambientes e às atividades concernentes a todas as 
modalidades, etapas e níveis de ensino; 

XVII - oferta de profissionais de apoio escolar;

XVIII - articulação intersetorial na implementação de políticas 
públicas (Brasil, 2015).

Deve-se ressaltar que a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 
(Lei nº 13.146/2015), considera pessoa com deficiência como “aquela que tem 
impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, 
o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participa-
ção plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais 
pessoas” (Art. 2º), e estabelece que (Art. 2º § 1º):

a avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicos-
social, realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar e 
considerará: 

I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;

II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; 

III - a limitação no desempenho de atividades; e

IV - a restrição de participação (Brasil, 2015).

Nesse sentido, evidencia-se que não há como estabelecer se uma pessoa 
apresenta ou não deficiência por apenas uma codificação de CID ou por uma 
denominação de diagnóstico clínico. Portanto, para se verificar se a criança/
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adolescente poderia ser considerada pessoa com deficiência, há que ocorrer 
avaliação adequada biopsicossocial, multidimensional e multiprofissional, não 
se focalizando nas condições do indivíduo, mas ampliando para as do ambiente 
e as interações relacionadas, com as diversas barreiras envolvidas, atitudinais, 
tecnológicas, urbanísticas, arquitetônicas, nos transportes, nas comunicações 
e na informação (Brasil, 2015) e também as “barreiras pedagógicas”, que são as 
“evidenciadas na ação docente, nas práticas pedagógicas em sala de aula, na 
adequação do material didático e nas diferentes formas de acesso ao conteúdo 
ministrado pelos professores em sala de aula” (Castro e Almeida, 2014, p. 184).

Além disso, reitera-se que não se poderia excluir já previamente o edu-
cando do público considerado como da educação especial apenas por um tipo 
de diagnóstico, patologia ou CID. Pois o foco deve ser nas necessidades edu-
cacionais da criança ou adolescente, sendo a avaliação primordial pedagógica 
e não a clínica, e do modo individualizado em relação a essas necessidades 
e às condições inclusivas ou não de cada instituição educacional e de suas 
articulações intra e intersetoriais com serviços, instituições e redes (Reid et 
al., 2021; Fontenele et al., 2023).

E mesmo que não se configure como pessoa com deficiência, as crianças/
adolescentes com transtornos do neurodesenvolvimento ou outras condições 
relacionadas à saúde podem apresentar necessidades educacionais específicas, 
e precisarem dos recursos e apoios do Atendimento Educacional Especializado 
(AEE) ou de professor ou profissional de apoio ou mesmo de cuidador.

Desse modo, considerando o direito à educação, para o pleno desen-
volvimento do educando, não há como a rede e os serviços de educação 
desconsiderar essas necessidades, excluindo os educandos da disponibiliza-
ção dos serviços, apoios, recursos e tecnologias assistivas e educacionais que 
precisarem, até porque o objetivo é a educação inclusiva e não a exclusão, 
sendo que a definição de educação especial é para reforçar o direito das pes-
soas com deficiência e não para excluir as pessoas, talvez supostamente sem 
condição de deficiência, da disponibilização dos serviços e recursos conforme 
suas necessidades educacionais específicas.

E as necessidades educacionais específicas, os serviços, apoios, recursos e 
tecnologias assistivas necessários devem ser avaliados e indicados pela equipe 
responsável e capacitada no âmbito da rede e serviços de educação, que deverá 
avaliar as dificuldades educacionais específicas de cada educando, elaborar 
o plano individualizado de desenvolvimento para atendimento educacional 
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e buscar a disponibilização dos serviços e recursos necessários (CNE, 2009; 
Brasil, 2013).

A Nota Técnica Nº 04/2014/MEC/SECADI/DPEE, do Ministério da Educação, 
explana que, para o estudante ter acesso ao Atendimento Educacional 
Especializado (AEE), cabe ao professor que atua no AEE elaborar o Plano 
de Atendimento Educacional Especializado (PAEE), visto que esse plano é o 
“documento comprobatório de que a escola, institucionalmente, reconhece a 
matricula do estudante público alvo da educação especial e assegura o aten-
dimento de suas especificidades educacionais”, e que “não se pode considerar 
imprescindível a apresentação de laudo médico (diagnóstico clínico)” para o 
acesso ao AEE, nem para a realização do PAEE e nem para o estudo de caso 
e elaboração do parecer pedagógico, por não se configurar como avaliação e 
atendimento clínico, mas como atendimento e avaliação pedagógicos, voltados 
para a identificação e acompanhamento das necessidades educacionais, e 
enfatiza-se que a exigência de laudo médico e diagnóstico clínico para garan-
tir o atendimento das especificidades educacionais do estudante “denotaria 
imposição de barreiras ao seu acesso aos sistemas de ensino, configurando-se 
em discriminação e cerceamento de direito” (Brasil, 2014c).

Relatórios de saúde e articulações com a equipe de saúde podem ser 
considerados relevantes para o AEE no sentido de compreensão das funcio-
nalidades e necessidades de apoio ao estudante em relação a alimentação, 
higiene, locomoção, movimentação, cuidados não especializados, atividades de 
vida diária, estratégias e tecnologias assistivas, etc., para a promoção de seu 
bem-estar e qualidade de vida, além de sua inclusão educacional.

Mas as informações de saúde nesse caso não seriam referentes a diag-
nósticos clínicos ou codificações de doenças, até porque várias condições 
patológicas em crianças e adolescentes podem demandar muito tempo para 
a conclusão diagnóstica, e esperar um laudo com diagnóstico definitivo para 
iniciar o AEE geraria intensos prejuízos ao estudante (Reid, 2021).

Nesse sentido, a Lei nº 14.254/2021, que dispõe sobre o acompanhamento 
integral para educandos com dislexia ou TDAH (Transtorno de Déficit de Atenção 
e Hiperatividade) ou outro transtorno de aprendizagem, compreende como 
acompanhamento integral “a identificação precoce do transtorno, o encaminha-
mento do educando para diagnóstico, o apoio educacional na rede de ensino, 
bem como o apoio terapêutico especializado na rede de saúde” (Art. 1º, pará-
grafo único), e estabelece a atenção intersetorial e multiprofissional (Art. 3º):
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educandos com dislexia, TDAH ou outro transtorno de aprendiza-
gem que apresentam alterações no desenvolvimento da leitura e 
da escrita, ou instabilidade na atenção, que repercutam na apren-
dizagem devem ter assegurado o acompanhamento específico 
direcionado à sua dificuldade, da forma mais precoce possível, 
pelos seus educadores no âmbito da escola na qual estão matri-
culados e podem contar com apoio e orientação da área de saúde, 
de assistência social e de outras políticas públicas existentes no 
território (Brasil, 2021).

Assim, o direito à educação da criança/adolescente deve considerar 
primordialmente suas necessidades educacionais específicas, e não a catego-
rização, rotulação ou enquadramento em determinadas condições patológicas 
ou diagnósticos clínicos ou códigos de doenças.

Crianças ou adolescentes com deficiência e com necessidades educacio-
nais específicas não podem ser compreendidos como um grupo pré-definido 
com necessidades especiais pré-estabelecidas, não podendo ser consideradas 
as necessidades educacionais identificadas como associadas a restrições de 
participação por características da deficiência, do transtorno ou da doença, 
mas especialmente como relacionadas a barreiras apresentadas pela instituição 
e sistema educacional e pela sociedade (Hollenweger, 2011).

Enfatiza-se que o direito da criança/adolescente de apoio a suas necessi-
dades educacionais específicas deve ser atendido não exclusivamente conforme 
as organizações gerenciais pré-definidas de disponibilidade de profissionais 
e locais de atendimento educacional especializado e/ou condições escolares, 
mas a gestão educacional é que deve efetuar e disponibilizar as adequações 
necessárias para atender às necessidades educacionais de cada criança/ado-
lescente, de modo equitativo e integral.

E apesar da importância da promoção da autonomia do estudante com 
necessidades educacionais específicas, isto não pode ser apresentado como 
justificativa para a disponibilização não adequada ou insuficiente de apoios 
profissionais, recursos, serviços e tecnologias assistivas que forem necessários 
para a garantia plena do direito à educação.

O conhecimento médico não deveria ser utilizado para legitimar ações 
estabelecidas e naturalizadas de isolamento, segregação e exclusão, com apa-
rências e discursos de inclusão, como forma de suprir déficits de qualidade 
educacional e de mascarar realidades sociais, permeadas por vulnerabilidades 
e iniquidades.
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A avaliação e o acompanhamento de saúde da criança e do adolescente 
é direito a ser garantido no sentido de melhoria de suas condições de saúde, 
desenvolvimento e de vida, para disponibilizar os recursos e serviços pre-
ventivos, terapêuticos e de habilitação/reabilitação que forem necessários, 
podendo auxiliar, em articulação intersetorial, com as atividades de atendi-
mento educacional especializado e ações de educação inclusiva no sentido de 
informações e orientações a respeito das funcionalidades e necessidades de 
apoio ao estudante, mas não para substituir a avaliação educacional e plano 
de AEE, a atuação da instituição e rede educacional, a sala de aula comum/
regular ou os serviços de AEE da escola (Brasil, 2014a; 2014b; 2015).

Além das crianças e adolescentes com deficiência, outras/os também 
enfrentam e são prejudicadas pelas barreiras no acesso à educação, o que 
exige o direcionamento para as dimensões universais da organização e fun-
cionamento das instituições e dos processos educacionais e nas necessidades 
educacionais de apoio de todas as crianças e adolescentes, independentemente 
das rotulações e categorizações de condições patológicas, de transtornos ou 
de deficiências (Moretti et al., 2012).

Compreende-se então que não se pode estabelecer uma relação de trans-
tornos ou doenças que seriam consideradas como público-alvo da educação 
especial, pois não se trata de uma categoria em que se encaixam códigos de 
classificação de doença, ou de modalidades de deficiência que seriam passí-
veis de atendimento, ou de enquadramentos em diagnósticos de dificuldades 
de aprendizagem.

Ademais, não se pode previamente deslocar as dificuldades educacionais 
específicas para posições de não direitos de apoio especializado. Entretanto, isto 
se observa em documentos oficiais que definem diretrizes para o atendimento 
educacional especializado, ocorrendo restrição de direitos, não se garantindo 
o acesso equitativo à educação.

Além disso, não deveriam ser estabelecidas e mantidas condições não 
inclusivas na escola, naturalizando o inadequado como padrão, se definindo 
o atendimento especializado como o exclusivo território da suposta inclusão.

O direito da criança e adolescente não deveria ser atendido exclusiva-
mente conforme as organizações gerenciais pré-definidas de disponibilidade 
de profissionais e locais de atendimento educacional especializado, mas a 
gestão educacional é que deveria realizar as adequações necessárias para 
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atender às necessidades educacionais de cada criança e adolescente, de modo 
equitativo e integral.

Por conseguinte, em vez de buscar por nomeações de condições de saúde/
patológicas e das pessoas por categorias diagnósticas, por normalizações que 
geram o segregar e excluir, por enquadramentos das diversidades em espaços, 
nomeações e caracterizações com o desejo de disciplinar, controlar e padro-
nizar, utilizando-se da confluência com o conhecimento médico (Lockmann, 
2013), as instituições educacionais deveriam ser consideradas as condições 
e necessidades de cada educando em interação com o contexto escolar, de 
modo singular, sistêmico e transdisciplinar, além de se estabelecer a inclusão 
como práxis escolar, integralmente instituída e efetivada de modo pleno para 
todas as pessoas.

Torna-se portanto essencial que os sistemas, redes e instituições edu-
cacionais se direcionem para a:

•	 efetivação da disponibilização dos serviços de AEE para todas/os as/
os estudantes com necessidades educacionais específicas que pre-
cisarem desses serviços para a garantia de seu direito à educação;

•	 disponibilização de quantitativo adequado, nas instituições educa-
cionais, de profissionais devidamente qualificados para atuação com 
educação inclusiva e no atendimento educacional especializado;

•	 avaliação para a disponibilização dos serviços do AEE pautada nas 
necessidades educacionais específicas de cada estudante, e não defi-
nida previamente por categorias de condições, doenças, codificações 
ou diagnósticos clínicos, e enm excluindo da possibilidade de AEE ou 
até da avaliação para essa possibilidade os estudantes que não se 
enquadrem nas categorias pré-estabelecidas pelas gestões da área 
da educação;

•	 fundamentação paradigmática, direcionamento na formulação e imple-
mentação de políticas públicas e o modo de gestão e governança no 
sentido de tornar as instituições educacionais inclusivas, de modo 
pleno, real e efetivo (e não apenas focalizadas na integração), de modo 
a possibilitar o acesso e a permanência de todas/os as/os crianças e 
adolescentes à educação e a qualidade dos processos e instituições 
educacionais, e não somente se direcionar para adaptações voltadas 
para um público-alvo definido categoricamente e para ações efetuadas 
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exclusiva ou quase que exclusivamente por profissionais, serviços e 
ambientes considerados ligados ao AEE;

•	 importância da articulação intersetorial, entre os profissionais, ser-
viços e redes da educação, saúde, assistência social, infraestrutura, 
transporte e outras áreas que forem necessárias para contribuir para 
o desenvolvimento da criança e do adolescente, para sua saúde e 
qualidade de vida e para sua efetiva inclusão educacional e social.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Verificou-se no estudo que a avaliação envolvendo a consolidação de 
conhecimento médico em um documento (laudo), a ser apresentado para as 
instituições educacionais no intuito de garantir direitos às crianças e adolescen-
tes com necessidades educacionais específicas, vem sendo utilizada de modo a 
estabelecer marcas de distinção no contexto educacional, enquadrando, cate-
gorizando e isolando em outros espaços e por outros profissionais as pessoas 
que não se configuram na padronização de normal que tende a ser buscada na 
escola, supondo uma integração da criança com deficiência na escola.

O conhecimento médico utilizado legitima ações realizadas como forma 
de suprir déficits de qualidade educacional e de mascarar realidades sociais, 
postergando a tão essencial educação inclusiva como práxis escolar, inte-
gralmente instituída e efetivada de modo pleno para todas as pessoas, por 
se pautar nas diversidades, considerando assim as condições e necessidades 
de cada educando em interação com o contexto escolar, de modo singular, 
sistêmico e transdisciplinar, interagindo então o conhecimento médico para a 
construção de práticas educacionais equitativas e inclusivas para as crianças 
e adolescentes.

O sistema e as instituições educacionais precisam, para a garantia dos 
direitos das crianças e adolescentes, se desapegarem do anseio por nomear, 
normalizar, categorizar, selecionar, enquadrar e disciplinar, e se mobilizarem 
para se adequarem verdadeiramente às infâncias e adolescências e às diver-
sidades, e então contribuir para a inclusão educaional e social.
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